








PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIROPOLIS
- ESTADO DE SAO PAULO -

arrecadação das contrÍbuições sociais destinadas à Previdência Social eas destinadas a
outras entidades ou fundos, administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB)" e suas alteraçÕes posteriores.
8.5. Para os serviços prestados no Município de Cordeirópolis, o Município Íaé a
retenção de lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSON) devido, sobre o
faturamento, de acordo com os dispositivos legais vigentes. Neste caso, a contratada
discriminará na nota fiscal/fatura o valor e percentual do imposto a ser retido de acordo
com a Lei Complementar no 116, de 31 de julho de 2003 e legislação municipal vigente.

9. SELEçÃO DO FORNECEDOR
9.1 . A contrataçâo será realizada através de Concorrência, conforme artigo 60, lnciso
XXXVlll, da LF no 14.13312021 ao qual o critério de julgamento será menor preço;
9.2. A empresa deverá apresentar os documentos abaixo mencionados:

9.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;
9.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, nos termos da
lei e conforme o caso, em se tratando de sociedades empresárias ou simples, e, ainda,
no caso de sociedades por açÕes, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores;

9.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista
9.3.í. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da
Fazenda (CNPJ);
9.3.2. Prova de inscrição no cadastro de conkibuintes estadual ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;
9.3.3. Prova de regularidade Íiscal emitida pelas Fazendas Federal e Estadual do
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, mediante a

apresentação das seguintes certidões:
9.3.3.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com
Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e INSS,
expedida pela Secretaria da Receita Federal; com base na Portaria Conjunta
RFB/PGFN no 1751 , de 02 de outubro de 2014;
9.3.3.2. Certidão de Regularidade do ICMS - lmposto sobre Circulaçâo de
Mercadorias e Serviços, expedida pela Fazenda Estadual;
9.3.3.3. Certidão Conjunta Negativa de Debitos ou Certidão Conjunta Positiva com
Efeitos de negativa, relativos a Tributos Estaduais e à Dívida Ativa Estadual

9.3.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), mediante a apresentaçáo de CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;

9.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do trabalho,

mediante a apresentação da Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas.
9.4. QualificaçãoTécnica

9.4.1 . Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com
o objeto contratado, por meio da apresentação de Declaração de capacidade Técnica
ou Atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito pÚblico ou privado'

necessariamente em nome do licitante, e que indique fornecimento compatível com o
objeto.

1O.DA DOCUMENTAçÃO/QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
10.1. Operacional:
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